
GOVERNO MUNICIPAL DE 

AMA 
Trabaiho, Mais Progresso! 

OFICIO N°001/2022-PGIM 

Ilmo. Sr 

Arlã Markson Gomes de Souza 

DD. Presidente da Camara Municipal de 

Tuparetama-PE 

Cumprimentando-o cordialmente vimos a presenca de Vossa 
Exceléncia e dos Dignos Vereadores que compdem essa Egrégia Camara 
Municipal, com o objetivo de encaminhar os projetos de Leis 
Municipais 001 de 04 de Jjaneiro de 2022, que “REGULAMENTA OS 
VENCIMENTOS O GERENTE DE PREVIDENCIA DO FUNDO MUNICIPAL DE 

PREVIDENCIA DE TUPARETAMA (FUNPRETU), SIMBOLO FPS-1, BEM COMO DO 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO FINANCEIRO, ALTERANDO-SE O ANEXO UNICO 

DA LEI MUNICIPAL N° 247/2007 E REVOGA A LEI MUNICIPAL N° 274/2009", 
e o n® 002 de 04 de janeiro de 2022, que “REGULAMENTA OS VENCIMENTOS 

DOS CONSELHEIROS TUTELARES, EM ATENDIMENTO AO ART. 20, DA LEI 

MUNICIPAL N° 113/92; DISCIPLINA AS FORMAS DE LICENCA, AFASTAMENTO, 

VACANCIA DO CARGO E RESPECTIVA CONVOCACAO DO SUPLENTE E REVOGA A 

LEI MUNICIPAL N° 03/2003”. 

Para melhor analise as propostas encaminhamos as 

justificativas necessarias & sua apresentagdo, no sentido de que 

as mesmas facam partes integrantes dos Projetos de Leis ora 

apresentados. 

Solicitamos que as presentes propostas de Leis sejam 

apreciadas, discutidas e ao final aprovadas pelos Ilustres 

Vereadores em REGIME DE URGENCIA ESPECIAL, conforme determina o 

art. 133 do Regimento Interno. 

A oportunidade, reiteramos votos de estima e consideragdo. 

Atenciosamente, 

d IIIDI 
JONA' NASCIMENTO OLIVEIRA 

PRQCURADOR GERAL 
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PROJETO DE LEI nº 002/2022. 

EMENTA - Regulamenta os 
vencimentos dos Conselheiros 
Tutelares, em atendimento ao Art. 
20.’ da Lei Municipal nº 113/92; 
Disciplina as formas de licença, 
afastamento, vacância do cargo e 
respectiva convocação do suplente 
e revoga a Lei Municipal nº 
03/2003. 

O Senhor DOMINGOS SAVIO DA COST. . 9 S. 'A TORRES 
Prekelrto do município de Tuparetama, localizado no estado d«,e 
Pe;nambl.ico', no uso de suas atribuições legais, conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal Submete a apreciação da Câmara Municipal 

de Vereadores o seguinte Projeto de Lei: 

CAPÍTULO I 

Disposição Preliminar 

Art. 1º. Os vencimentos dos Conselheiros Tutelares, serão 

fixados, em parcela única, sem acréscimo de qualquer 

gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou 

outra espécie remuneratória, para O período a iniciar-se em 01 de 

janeiro de 2022, os quais reger-se-ão pelo estatuído na presente 

Lei e dispositivos legais pertinentes. 

CAPÍTULO II 

Da Remuneração Dos Conselheiros Tutelares — 

Art. 2º. A remuneração dos membros do Conselho Tutelar será 

assegurada pela Lei Orçamentária Municipal sendo, a partir de 01 

de janeiro de 2022 concedido um reajuste equivalente ao 

percentual de 27,27% (vinte e sete inteiros e vinte e sete 

décimos por cento) da remuneragao bruta. anterior a sangdo da 

presente lei, nos termos do art. 20, da Lei Municipal n® 113 de 

24 de novembro de 1992. 
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* d§ 1° Em razão qo estabelecido no caput deste artigo, o valor 
alxa‘o para o vencimento dos Conselheiros a partir do corrente 
no correspondera a R$ 1.400,00 (um mil e gquatrocentos reais) 

” i R de 112 2º Sobre o vencimento incidirão o desconto previdenciário 
(onzg por cento), calculado sobre o teto estabelecido pelo 

INSS - Instituto Nacional de Seguridade Social. a 

s 3° c Ú , i aso qualquer dos percentuais previstos no parágrafo 
anterior vier a ser alterado o de i á 
automaticamente aplicado. ' s —— ee 

.ªrt' 3°. Ro Suplente convocado na forma desta Lei é devido 
vencimento do titular, “pro-rata-die”, observadas ;" ? 
previstas no capitulo III desta Lei. * ss 

;rt. 4°. O vencimento dos Conselheiros poderá ser reajustado 

com igual percentual ao dos reajustes anuais concedidos aos 

servidores públicos municipais. 

CAPÍTULO IIT 

Das Formas De Licenças, Afastamento, Vacância DoVCargo e 

Respectiva Convocação Do Suplente 

Art. 5º. Os suplentes serão convocados pelo Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) para o 

cio do mandato em caso de afastamento ou vacancia do 
exerc 

titular. 

Art. 6°. Em caso de afastamento por gravidez, a conselheira 

terá direito a licenga maternidade, com remuneragao, pelo periodo 

de 120 (cento e vinte) dias, devendo, para esse periodo, ser 

convocado o suplente. 

Art. 7°. Em caso de afastamento por doenca por periodo 

inferior aos 30 dias será exigido parecer médico. 

Art. 8°. Em caso de afastamento por doenga, superior a 30 

dias, sera exigido parecer médico e os demais conselheiros se 

revezarão na escala. Após 60 dias de afastamento, o CMDCA devera 

ter um novo parecer médico e avaliar a necessidade de convocagao 

do suplente. 

Art. 9°. A vacancia sera determinada por: morte, renuncia ou 

perda do mandatc que se dara na forma prevista no art. 24 da Lei 
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Municipal nº 113 de 13 de novembro de 1992, bem como pelos 

seguintes motivos: 

I - transferir sua residéncia para fora do Municipio de 
Tuparetama; 

II - descumprir os deveres da fungdo. 

$ 1°. O descumprimento dos deveres de função sera apurado em 
procedimento administrativo, instaurado pelo CMDCA, mediante 
iniciativa deste ou por provocação do MP, do Conselho Tutelar ou 
de qualguer cidadao, assegurada ampla defesa e voto favoravel à 
cassagdo do mandato por 2/3 dos membros do CMDCA. 

$ 2°. O procedimento administrativo referido no paragrafo 

anterior sera imediatamente comunicado ao Ministério Publico pelo 
CMDCR, após instauragdo do mesmo. 

CAPÍTULO IV 

Dispo ões Finais 

Art. 10. As despesas decorrentes com a execugdo da presente 

Lei correrdo por conta de dotacao prépria consignada no orgamento 

vigente, suplementada se necessario for. 

Art. 11. Revoga-se a Lei Municipal nº 03 de 30 de julho de 

2003. 

Art. 12. Esta Lei entrard em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos a partir de 1° de janeiro de 2022. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrario. 

PREFEITO 
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=JUSTIFICATIVAS= 

Ilmo. Sr 
Arld Markson Gomes de Souza 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
Tuparetama—PE 

Raf. Prvoth-o de Lei que Regulamenta os vencimentos dos 
Conselheiros Tutelares, em atendimento ao Art. 20 ãa Lei 
Municipal nº 113/92; Disciplina as formas de ' licença 
afastamento, vacância do cargo e respectiva convocaçâõ Çdâ 
suplente e revoga a Lei Municipal nº 03/2003. 

Senhor Presidente; 

Senhores Vereadores; 

Senhoras Vereadoras. 

Encaminho a esta egrégia Casa Projeto de Lei com a 

finalidade de uma regulamentac3o legal ao que pertine a matéria 

ora colocada em analise, para que os membros que compdem o 

Conselho Tutelar viessem a ter a garantia legal que viapbiliza a 

percepgdo de vencimentos condizentes com a importancia do 

trabalho que é desempenhado, podendo assim, atuar com jubilo, 

determinacdo e praticidade em defesa dos direitos da crianga e do 

adolescente. 

A proposigdo se presta a promover adequagdo na legislagdo 

municipal & regra definida pelo artigo 20, da Lei Municipal nº 

113/1992, ainda pelo mandamento legal o vencimento dos membros do 

Conselho Tutelar não poderd exceder a 80% do teto da remuneragaoc 

bruta de um secretario municipal, logo plenamente legal e cabivel 

a pretensdo ora apresentada aos nobres pares. 

Diante do exposto, e certos do compromisso gue a Camara de 

Vereadores de Tuparetama possui e ainda, do respeito para com a 

crianga e o adolescente que a mesma Sempre proclamou, pede-se que 

este projeto de lei venha a ser aprovado, após o devido e 

respeitado estudo da matéria, pelos nobres representantes da 

vontade popular. 
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Contamos com o apoio dos nobres edis na apreciação e 

deliberagdc da presente matéria. 

Assim, encaminha-se o Projeto de Lei nº 002/2022, esperando 
seja o mesmo aprovado pelos nobres representantes do povo de 
Tuparetama, com isto entendemos e justificamos o presente projeto 
de lei, o qual rogo pela sua aprovacdo, solicitando que tramite 
em REGIME DE URGENCIA ESPECIAL, conforme determina o art. 133 do 
Regimento Interno. 

Sendo aseim e, aqerto da aprovação do projeto em epliyrafe, 
renovo-lhe préo/áoºs de Ylevada estima e distinta consideração. 
Atenciosamenté; 

50S SÁVIO DA 
PREFEITO 
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